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......... 1.°5vbcic 1	 por cento,

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Toda empresa que desejar participar das licitações públicas no âmbito
municipal, deverá comprovar que possui no seu quadro. de funcionários, -pelo
menos 2% de egressos do Sistema Carcerário, provenientes de Distritos
Policiais, Casa de Detenção ou Penitenciária do Estado, localizados na Cidade
de São Paulo.

Parágrafo Único - A reserva que dispõe o "caput" . '"desie-áriiáti encontra
embasamento na Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu artigo 2°,
inciso VIII, artigo 13° inciso I e artigo 37 "caput".

Art. 2° - As empresas interessadas deverão providenciar o seu cadastramento
junto aos estabelecimentos prisionais mais próximos de suas localidades.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 60 ( sessenta )
dias a contar da data de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação; revogadas as
disposições em contrário.
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Dispõe sobre a reserva de dois
por cento (2%) de vagas para ex-
detentos '- no quadro _de
funcionários das empresas que
participarem	 das	 licitações
públicas âmbito municipal. -
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JUSTIFICATIVA

Como é do conhecimento geral, os cidadãos que cometeram um
delito, mesmo em ocasiões extremas, após terem pago a sua dívida com a
sociedade, cumprindo a pena que lhes foi imposta, não encontram oportunidade

1110	 de trabalho.

A sociedade, como um todo, ainda é preconceituosa com o ex-
detento e, invariavelmente, fecha-lhe a porta da resocialização.

Entretanto, a recuperação de um ex-detento depende de sua
reintegralização ao meio social, tornando-se útil e produtivo, evitando a sua
reincidência criminal, caso contrário continuaremos a fomentar a "escola do
crime", a super-população carcerária, as rebeliões e o aumento de famílias
desarticuladas e excluídas.

O Poder Público Municipal, não pode voltar as costas à esse
problema social e deixar de proporcionar, dentro de suas possibilidades, uma
chance real e efetiva aqueles que podem encontrar no trabalho uma nova e
valiosa perspectiva de recuperação, resocialização e manutenção própria e de
suas famílias.

Pelo exposto, entendo que o presente projeto é oportuno e de
elevado valor social e apelo aos meus ilustres pares a imediata aprovação
deste Projeto de Lei.

CARMINO PEPE
Vereador
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PL 652/99
31/01/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carmino Pepe, que
dispõe sobre a reserva de dois por cento (2%) de vagas para ex-detentos no
quadro de funcionários das empresas que participarem das licitações públicas
no âmbito municipal.

De acordo com o artigo 1 0 , toda empresa que desejar participar das licitações
públicas no âmbito municipal, deverá comprovar que possui no seu quadro de
funcionários pelo menos 2% de egressos do Sistema Carcerário, provenientes
de Distritos Policiais, Casa de Detenção ou Penitenciária do Estado,
localizados na Cidade de São Paulo.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne
condições de prosperar, como veremos a seguir.

Conforme a Constituição Federal (art. 22, inciso XXVII), compete à União
legislar privativamente sobre as normas gerais de licitação e contratação, em
todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e
fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de
economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III.

Em atendimento, portanto, àquele ditame constitucional, foi editada a Lei 8666,
de 21.06.93, (atualizada pela Lei n° 8883, de 08.06.94), que estabelece as
normas gerais sobre licitações e contratos e, em seu art. 27, determina:

"Art. 27 — Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados,
exclusivamente, documentação relativa a:
I — habilitação jurídica;

II — qualificação técnica;
III — qualificação econômico-financeira;
IV — regularidade fiscal."

Por sua vez, os artigos 28, 29, 30 e 31 do mesmo diploma legal dizem em que
consistirá a documentação referente à regularidade jurídica e fiscal e quais os
requisitos técnicos ou econômico-financeiros máximos a considerar.

Como se vê, a propositura amplia o rol das exigências referentes à
documentação (art. 27 da Lei n° 8666/93), para a habilitação de licitantes,

ecl/mp10652-9	 1
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Asi5tefle Parlamentar

ultrapassando, assim, a competência do Município para legislar sobre a
matéria, uma vez que a mesma não se enquadra em nenhuma das hipóteses
fixadas por aquele diploma que dispõe sobre as normas gerais.

Desta forma, o projeto usurpa a competência privativa da União para legislar
sobre normas gerais de licitação e contratação, ferindo, portanto, os artigos 22,
inciso XXVII, da Constituição Federal, 27 da Lei 8666, de 21.06.93, (atualizada
pela Lei 8883, de 06.06.94) e 129 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, o projeto é inconstitucional e ilegal.

eclimp10652-9	 2
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1.6 - PAR	 -
PARER N° i6-0997/2000	 .2000	 DA	 GOMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 652/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carmino Pepe, que
dispõe sobre a reserva de dois por cento (2%) de vagas para ex-detentos no
quadro de funcionários das empresas que participarem das licitações públicas
no âmbito municipal.

De acordo com o artigo 1 0, toda empresa que desejar participar das licitações
públicas no âmbito municipal, deverá comprovar que possui no seu quadro de
funcionários pelo menos 2% de egressos do Sistema Carcerário, provenientes
de Distritos Policiais, Casa de Detenção ou Penitenciária do Estado,
localizados na Cidade de São Paulo.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne
condições de prosperar, como veremos a seguir.

Conforme a Constituição Federal (art. 22, inciso XXVII), compete à União
legislar privativamente sobre as normas gerais de licitação e contratação, em
todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e
fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de
economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III.

Em atendimento, portanto, àquele ditame constitucional, foi editada a Lei 8666,
de 21.06.93, (atualizada pela Lei n° 8883, de 08.06.94), que estabelece as

•	 normas gerais sobre licitações e contratos e, em seu art. 27, determina:

"Art. 27 — Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados,
exclusivamente, documentação relativa a:
I — habilitação jurídica;

II — qualificação técnica;
III — qualificação econômico-financeira;
IV — regularidade fiscal."

Por sua vez, os artigos 28, 29, 30 e 31 do mesmo diploma legal dizem em que
consistirá a documentação referente à regularidade jurídica e fiscal e quais os
requisitos técnicos ou econômico-financeiros máximos a considerar.

17 - RELCOM
17-0414/2000

pk/p10652-9	 1
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Como se vê, a propositura amplia o rol das exigências referentes à
documentação (art. 27 da Lei n° 8666/93), para a habilitação de licitantes,
ultrapassando, assim, a competência do Município para legislar sobre a
matéria, uma vez que a mesma não se enquadra em nenhuma das hipóteses
fixadas por aquele diploma que dispõe sobre as normas gerais.

Desta forma, o projeto usurpa a competência privativa da União para legislar
sobre normas gerais de licitação e contratação, ferindo, portanto, os artigos 22,
inciso XXVII, da Constituição Federal, 27 da Lei 8666, de 21.06.93, (atualizada
pela Lei 8883, de 06.06.94) e 129 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos

410
PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ah3/03.
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Diante do exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala das Sessões em,

'40,:;mz,i	 n/	 -1. c. • • w.

PARECER N 0	/00 DA COMISSÃO DE CO
SOBRE O PROJETO DE LEI N o 652/99

,
VOWO VENCIDO DO RELATOR ARSELINO TATTO E VOTO CONTRARIO DOS VEREADORES

ALAN LOPES E RUBENS CALVO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carmino Pepe, que
dispõe sobre a reserva de dois porcento (2%) de vagas para ex-detentos no
quadro de funcionários das empresas que participarem das licitações públicas em

41,	 âmbito municipal.

De acordo com o artigo 1 0, toda empresa que desejar participar das
licitações públicas no Município de São Paulo deverá comprovar que possui no se
quadro de funcionários pelo menos 2% de egressos do Sistema Carcerário,
provenientes de Distritos Policiais, Casas de Detenção ou Penitenciárias do Estado
localizados na cidade de São Paulo.

O referido projeto visa, através de uma discriminação positiva, atender o
disposto no artigo 20, VIII, da Lei Orgânica do Município, a saber, "a garantia de
acesso, a todos, de modo justo e igual, sem distinção de origem, raça, sexo,
orientação sexual, cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra
discriminação aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma
existência digna". O projeto encontra ainda respaldo nos artigos 13, I e 37, caput,
também da Lei Orgânica.

Assim, o projeto não encontra óbices a sua tramitação, posto estabelecer
norma específica referente à licitação, sem afrontar a Constituição da República e
as leis gerais de licitação, de competência privativa do Congresso Nacional.

•
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.'RECEPÇÃO
Gab. Ver. CARMINO PEPE

Creusa Lecou	 Alve;
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Nisiro 10.686—

&/~a	 4;za".a (5°, 2 c-a-adz
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 29 de agosto de 2000

MEMO  111 /oo.ATM

AO NOBFE VEREADOR

CARMINO PEPE

O pL .652/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

--	 Atenciosamente,

BRENO gANDELMAN
Assessor Técnico Negislativo Chefe

A T M
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RECURSO
11	 REC
11-0073/2000

( .• r

Referência — Parecer n.° 16.0997/2000

Recorrente — Vereador Carmino Pepe

Recorrida — Comissão de Constituição e Justiça, Parecer n.°
4111	 16.0997/2000 sobre o P.L. 652/99.

Vimos à presença dessa Comissão, para apresentar nosso
recurso em relação ao Parecer n.° 16.0997/2000, sobre o P.L.
652/99.

Nesta oportunidade queremos protestar na apresentação
dos argumentos recursal a posteriori.

Esperamos o recebimento do presente recurso e o
pronunciamento dessa Comissão, após a entrega da argumentação
analítica do recurso sobre o parecer n.° 16.0997/2000.

Sala das Sessões, AVO 9A 000

Atenciosament

CARMINO PEPE
Vereador
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